PARECER Nº    335,  DE 2011
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 456, de 2011

De autoria da Egrégia Mesa desta Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe pretende extinguir a Fundação “Nove de Julho de Rádio de Televisão Legislativa – F9JL”.


O projeto, que tramita em regime de urgência, permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno consolidado. Vencido o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi designado Relator Especial para emitir o parecer sobre a matéria em questão.
Nesse ínterim, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico, de mérito e financeiro.

A matéria é de natureza legislativa, atendendo ao disposto no artigo 19, inciso VII, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 145, § 1º, do Regimento Interno consolidado. Quanto ao poder de iniciativa, o projeto observa o disposto nos artigos 14, inciso I, alíneas “a” e “e”, e 146, I, ambos do Regimento Interno consolidado.

No mérito, concordamos com a justificativa apresentada pela Egrégia Mesa, que demonstrou ser desnecessária a existência da Fundação Nove de Julho – que sequer chegou a ser implantada – tendo em vista que a Assembleia Legislativa conseguiu viabilizar a transmissão da TV ALESP em canal aberto e gratuito de alta definição, por meio de parceria com a Câmara dos Deputados.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto, uma vez que o artigo 2º atende às determinações do artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 456, de 2011.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator André Soares.

Sala das Comissões, em 25/5/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente
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